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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LEIDSON MACHADO DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : WALLISSON PEREIRA DOS SANTOS - GO051328
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. SÚMULA N. 691 DO STF. TERATOLOGIA OU 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO MERITÓRIO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que 
não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. "Não se constata a alegada nulidade quanto à ausência de intimação do 
paciente, uma vez que a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no 
sentido de que, consoante o disposto no art. 392, inciso II, do CPP, 
tratando-se de réu solto, mostra-se suficiente a intimação do defensor 
constituído acerca da sentença condenatória" (AgRg no HC n. 691.007/BA, 
relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador Convocado do TJDFT, 
Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 26/11/2021.)

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
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5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por LEIDSON MACHADO DA 
COSTA contra decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu liminarmente 

Documento eletrônico VDA41971189 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 13/06/2024 19:38:41
Código de Controle do Documento: 4585d98d-44d9-4fbf-af70-73b7cf4489bf



o habeas corpus pela aplicação da Súmula n. 691/STF.

Consta do relatório confeccionado por ocasião do indeferimento liminar da 
impetração (e-STJ fl. 34):

Cuida-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
LEIDSON MACHADO DA COSTA em que se aponta como ato coator a 
decisão monocrática de desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE GOIÁS que indeferiu o pedido de liminar formulado no HC n. 
5291133-73.2024.8.09.0006.

Consta dos autos que o paciente foi pronunciado pela suposta prática do 
delito de homicídio qualificado.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento 
ilegal, em razão de nulidade da citação por edital, em clara violação ao art. 
420 do CPP, uma vez que faria jus o paciente à citação pessoal.

Alega que, após a sentença de pronúncia, foi expedida certidão para que o 
MP fornecesse o endereço do acusado para que fosse intimado da decisão, 
mas o Parquet pediu a intimação por edital do paciente, sendo expedido o 
referido edital, ao que a defesa se insurge, informando o endereço do 
paciente, e requerendo sua regular intimação.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a suspensão do "curso da ação 
penal 0057131-55.2001.8.09.0006, em trâmite perante a 4ª Vara Criminal da 
Comarca de Anápolis/GO" (fl. 7), até que se proceda a regular intimação do 
paciente.

 

No presente agravo regimental, repisa a defesa o argumento acima 
declinado, sustentando, para tanto, que "o que se pleiteia com URGÊNCIA é a 
suspensão dos autos na origem, até o julgamento definitivo do writ, haja vista o 
prenúncio da designação de sessão plenária do júri, e diante da alegada nulidade, 
poderá ensejar prejuízo as partes caso seja julgado o Agravante" (e-STJ fl. 41).

Requer, ao final, "a fim de que, havendo PROVIMENTO deste Agravo, seja 
SUSPENSO o andamento da ação penal (rito do júri) 0057131-55.2001.8.09.0006 que 
está em trâmite perante a 4ª Vara Criminal da Comarca de Anápolis/GO" (e-STJ fl. 42).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser 
integralmente mantida.

Com efeito, consignou-se que o Superior Tribunal de Justiça tem 
jurisprudência firmada de não caber habeas corpus impetrado contra decisão que 
indefere liminar (enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser 
que fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não ocorreu na espécie.
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A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA 
EXTREMAMENTE DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. [...]

3. [...]

4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de aferição 
realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de 
modo a evitar retardo injustificado na prestação jurisdicional.

5. [...]

6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 
do STF.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 16/11/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DO ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, salvo nas hipóteses 
em que se evidenciar situação absolutamente teratológica e desprovida de 
qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da Instância 
Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em subversão à regular ordem de 
competências). Na espécie, não há situação extraordinária que justifique a 
reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [...]

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022, grifei.)

 

In casu, não se vislumbrou manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma 
análise perfunctória, a decisão de origem não se revelou teratológica.
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Na hipótese vertente, a decisão ora impugnada consignou que, "em se 
tratando de réu solto, apenas a intimação de seu defensor constituído acerca da 
decisão (devidamente efetivada conforme mov. 251) já seria suficiente, nos termos do 
artigo 392, inciso II do Código de Processo Penal, não havendo que se falar em 
plausibilidade do direito vindicado" (e-STJ fl. 89), entendimento esse que consoa com a 
jurisprudência desta Corte:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. NULIDADES. CERCEAMENTO DE DEFESA. OITIVA DE 
TESTEMUNHAS. INEXISTÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO OPORTUNA. 
PRECLUSÃO. PRODUÇÃO DE PROVA. INDEFERIMENTO MOTIVADO. 
DECISÃO DE PRONÚNCIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. VIOLAÇÃO AO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. INOCORRÊNCIA. RÉU SOLTO. 
INTIMAÇÃO DO DEFENSOR EFETIVADA. ANDAMENTO REGULAR DO 
FEITO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR A 
DECISÃO AGRAVADA.

[...]

V - Não se constata a alegada nulidade quanto à ausência de intimação 
do paciente, uma vez que a jurisprudência desta Corte Superior se 
firmou no sentido de que, consoante o disposto no art. 392, inciso II, do 
CPP, tratando-se de réu solto, mostra-se suficiente a intimação do 
defensor constituído acerca da sentença condenatória. In casu, a 
intimação a respeito do teor da r. decisão de pronúncia foi feita, em 
13/8/2019, mediante publicação no Diário de Justiça Eletrônico, em nome do 
advogado então constituído pelo paciente, tendo o nobre causídico 
interposto, inclusive, embargos de declaração em face do sobredito decisum 
e o respectivo recurso em sentido estrito.

VI - De mais a mais, afasta-se qualquer nulidade porque não restou 
comprovado nenhum prejuízo ao ora paciente. Nesse aspecto, vale destacar 
que a via estreita do habeas corpus (ou de seu recurso ordinário), não 
permite o aprofundado exame do acervo fático-probatório, única providência 
cabível para se concluir pela configuração das nulidades aduzidas, haja vista 
que não foi apontada, de plano, qual teria sido, concreta e efetivamente, o 
prejuízo suportado pelo paciente. Nesta sede, a Defesa não indicou eventual 
linha de defesa diversa que poderia ter sido adotada, caso a nulidade 
suscitada no presente writ fosse reconhecida, ou de que forma a renovação 
do ato processual beneficiaria o ora paciente. Tais circunstâncias afastam a 
ocorrência de prejuízos à Defesa e impedem o reconhecimento da nulidade 
arguida.

VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos do recurso 
ordinário, o que atrai o verbete do Enunciado Sumular n. 182 desta eg. Corte 
Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não 
impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 691.007/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
23/11/2021, DJe de 26/11/2021, grifei.)

 
Nessa alheta, a matéria aqui discutida somente poderá ser analisada com 

maior propriedade no julgamento definitivo do writ originário, não havendo como afastar 
o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, especialmente por não haver 
nenhuma flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu a medida de urgência, proferida 
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por desembargadora do Tribunal de origem, a qual está, ao menos em juízo superficial, 
suficientemente motivada e fundamentada.

Irretorquível, portanto, a decisão recorrida.

Tal o contexto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 907.636 / GO
Número Registro: 2024/0140282-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
005713155 00571315520018090006 529113373 52911337320248090006 5713155 
571315520018090006

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WALLISSON PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : WALLISSON PEREIRA DOS SANTOS - GO051328
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : LEIDSON MACHADO DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEIDSON MACHADO DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : WALLISSON PEREIRA DOS SANTOS - GO051328
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
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a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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